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ApresentaçãoApresentação

 Josenildo Sinésio interage com o
Judiciário Pernambucano

Por iniciativa do colega Carlos Magno Cysneiros Sampaio,
diretor cultural da Associação dos Magistrados do Estado de
Pernambuco, AMEPE, foi criado o evento denominado
INTERAGINDO COM A SOCIEDADE onde os magistrados
pernambucanos se colocam frente a frente com pessoas  represen-
tativas da sociedade para ouvir dos convidados o que eles pensam
a respeito da atuação do nosso poder, em um exercício de críticas
e autocríticas, onde se pode, ao final, extrair conclusões importantes
e muitos subsídios para que o nosso Judiciário possa saber qual a
idéia que a sociedade faz do Judiciário e do seu desempenho como
órgão estatal responsável pela administração e aplicação da Justiça.

No dia 1º de abril de 2005, o convidado foi o presidente
da Câmara Municipal do Recife, Josenildo Sinésio, que com
muita coragem e sinceridade foi capaz de fazer afirmações que
por si só já bastariam para procedermos a uma grande reflexão
no sentido de avaliarmos o nosso desempenho e o papel que o
Judiciário pernambucano vem exercendo nessa importante
quadra da história as instituições republicanas do nosso país
vêm sendo questionadas pela sociedade, e quais as iniciativas
que o Judiciário do nosso Estado tem implementado para melhorar
a sua imagem e a sua eficiência perante a sociedade,
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notadamente com relação à grande maioria do nosso povo que
se encontra à margem dos benefícios que devem advir de um
Estado Democrático de Direito que propugna como um dos
principais pilares republicanos pelo compromisso com a Justiça
e com a dignidade da pessoa humana.

O vereador Josenildo Sinésio é pessoa de origem humilde,
forjado nos movimentos populares, principalmente na luta pela
moradia, engajado nos projetos desenvolvidos pela Igreja
Católica Progressista em uma época em que existia uma opção
preferencial pelos pobres, tempos do santo Helder Câmara, tendo
militado na Comissão de Justiça e Paz e lutado ao lado do lendá-
rio padre Reginaldo Veloso no morro da Conceição, uma das
regiões mais carentes da nossa cidade do Recife.

Pois bem, não temos dúvidas em afirmar que as críticas do
vereador são de todo pertinentes. Nós, que temos compromisso
com um Judiciário que seja efetivamente um Poder democrático
e independente e que esteja a serviço do povo que o remunera,
não podemos nos omitir diante de tão grave realidade, que com
lamento constatamos existir, onde o nosso Judiciário tem se posta-
do, salvo poucas e honrosas exceções, ao lado do opressor,
daqueles que se caracterizam como integrantes das elites econô-
micas, garantindo que o direito seja interpretado mais como
instrumento de dominação do que como instrumento de liberta-
ção como deveria ser. Na medida em que temos uma Constitui-
ção cidadã que, dentro de uma visão hierárquica das normas está
no topo da pirâmide das leis, garantindo a sua supremacia sobre
qualquer norma que lhe seja inferior, assegurando ao seu cidadão
o direito à moradia, o respeito à função social da propriedade, o
direito a uma vida digna com acesso à educação, à saúde e a uma
alimentação que garanta a sua sobrevivência e que o Judiciário é
o órgão detentor do monopólio da Justiça e da aplicação do direito
e não garante a efetivação das pretensões mais elementares do
povo, não podemos deixar de inferir que alguma coisa se encontra
errada, e que algo precisa ser modificado e, acreditamos, não
seria a Constituição Federal, mas sim a visão que os nossos
julgadores têm do direito e da aplicação das leis.
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Como já dizia Kelsen, no início do século XX, existem várias
possibilidades de se interpretar a norma jurídica e todas estão
corretas desde que dentro da moldura estabelecida pelo Direito
Positivo. Ora, se a nossa Constituição garante todos esses direitos
tidos como garantias fundamentais do cidadão, por que não vemos
na prática os mesmos se efetivarem? Por que as pessoas que têm
a sensibilidade de um Josenildo Sinésio estão sempre a apontar
essa vergonhosa opção realizada pelo Poder Judiciário em favor
das elites, sejam elas as econômicas ou mesmo aquelas que
representam estamentos de prestígio social?

Quando Josenildo afirma que o Judiciário é um poder que
está a serviço da classe dominante, garantindo a manutenção
dos seus interesses, poder submisso que deveria ser independente
em nome da vida, praticando a Justiça, e de que, no imaginário
popular, o juiz é intocável e que nunca vai preso, ninguém
podendo se contrapor a ele e até mesmo na praça pública se
dirigir ao magistrado por medo, nos dá a dimensão exata de
como devemos modificar a nossa postura, de quanto estamos
de costas para a sociedade que é a nossa razão de existir.

Todos os convidados a participar do evento INTERAGINDO
COM A SOCIEDADE trouxeram-nos uma visão que no mínimo
nos deve colocar em estado de alerta no sentido de que devemos
iniciar um trabalho para construir um Poder Judiciário que
efetivamente justifique o mandamento constitucional que afirma
que todo poder emana do povo e que em seu nome é exercido.

Até a presente data, foram ouvidas as opiniões de
representantes dos mais diversificados segmentos da sociedade,
como, por exemplo, o presidente do Sindicato dos Jornalistas,
Ayrton Maciel, o Procurador Geral de Justiça, Dr. Francisco
Sales, o ex-Governador e Secretário da Fazenda de Pernambuco
Dr. Gustavo Krause, o frade franciscano Aloísio Fragoso, o
empresário Alexandre Rands dentre outros que nos trouxeram
muitos subsídios com as suas críticas e visões, todavia, nenhuma
delas com a contundência e o realismo como foi a do vereador
Josenildo Sinésio que, efetivamente, desperta em nosso espírito
aquela certeza de que é preciso mudar. É doloroso, mas temos
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que reconhecer que necessitamos urgentemente cortar na
própria carne esses vícios e essa postura que nos torna afastados
da sociedade, um poder arrogante e elitista que só se manifesta
para reivindicar privilégios e para discutir questões corporativas,
deixando de lado aquelas agendas que hoje são discutidas pelos
outros poderes da República como o Legislativo e o Executivo
que, por incrível que pareça, apesar das suas mazelas e detur-
pações, se encontram muito mais próximos do povo do que
nós, juízes.

Projeto como este lançado pela Associação dos Magistrados
do Estado de Pernambuco deve ser encarado por nós, magistrados,
como um dado positivo e como importante instrumento para o
aperfeiçoamento da nossa instituição, buscando sempre nas
críticas que nos são apresentadas, de forma sincera e construtiva,
como a efetivada por Josenildo Sinésio, empreender ações que
busquem nos adequar a esse novo tempo em que as democracias
se consolidam em todo o mundo, percebendo-se uma maior
cobrança da comunidade internacional que a cada dia mais
exige respeito aos direitos humanos e a construção de um novo
tempo que tenha por centro de atuação das instituições demo-
cráticas o mais profundo respeito à dignidade da pessoa humana.
Se não for assim, de nada adiantará exercermos a magistratura
e a nossa passagem pelo mundo não terá qualquer significado,
ficando claro que a magistratura pernambucana, através do órgão
representativo da classe, não está se omitindo diante de tão
candentes problemas, criando projetos e meios de engajar o
nosso magistrado dentro desta realidade e deste contexto, ao
mesmo tempo buscando modificá-los. Esperamos que ainda
avancemos e que sem dúvidas muitas lutas ainda teremos que
travar, inclusive vencendo resistências dentro da própria
instituição.

José Viana Ulisses FilhoJosé Viana Ulisses FilhoJosé Viana Ulisses FilhoJosé Viana Ulisses FilhoJosé Viana Ulisses Filho
 Juiz da 7º Vara da Fazenda Pública
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Juízes presentes ao Encontro:

Edvaldo José Palmeira – Diretor de Patrimônio e Finanças da AMEPE

Carlos Magno Cysneiros Sampaio – Diretor Cultural da AMEPE

Luiz Gustavo M. Araújo – Diretor Esportivo da AMEPE

Eudes dos Prazeres França – Diretor da CAMPE

Clicério Bezerra e Silva – Diretor Social da AMEPE
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Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Patrimônio e Finanças da AMEPE –

Bom dia a todos! Estamos aqui para realização do VI
Interagindo com a Sociedade, programa da AMEPE que visa
discutir com segmentos da sociedade. Hoje temos a grata satis-
fação de receber o vereador Josenildo Sinésio, Presidente da
Câmara de Vereadores do Recife, para debater conosco a
Justiça.

Passarei, agora, a palavra ao Dr. Carlos Magno, o ideali-
zador deste encontro, para fazer a apresentação do convidado.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Meus caros amigos, hoje, estamos recebendo o
presidente da Câmara de Vereadores do Recife, Josenildo Sinésio.
Conheço Josenildo há mais de 20 anos, no tempo em que eu era
estagiário da Comissão de Justiça e Paz; e Josenildo fazia parte do
grupo do Padre Reginaldo Veloso, no Morro da Conceição. Um
lutador, um batalhador histórico, esteve presente nas grandes
lutas do Recife, sobretudo nas lutas travadas pelo direito à moradia.

Encontro com Josenildo Sinésio -
Presidente da Câmara Municipal do Recife

Abertura
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E, como somente acontece neste país, uma pessoa de origem
humilde, mas com disposição de caráter, conseguiu conquistar o
espaço que conquistou na luta política, sem se valer de outro recurso
que não fosse a sua capacidade de dialogar e de interagir com os
grandes conflitos sociais.

Esse é o nosso convidado de hoje, esperamos ouvir dele
uma crítica sincera à atuação do Poder Judiciário. Como já
disse em outra oportunidade, este programa visa exatamente
receber a crítica social à atuação da Magistratura, para que
possamos melhorar, a cada vez, o nosso agir, o nosso comporta-
mento no sentido da realização dos preceitos constitucionais
de efetivação de um Estado Democrático de Direito. Passo a
palavra ao nosso convidado de hoje, Josenildo Sinésio.

Josenildo Sinésio
– Presidente da Câmara Municipal do Recife –

Quero dar o meu bom dia a todos os senhores que
fazem parte da Associação dos Magistrados de Pernambuco,
por essa oportunidade, num momento de suma importância
para toda a sociedade, quando o Poder Judiciário abre esse
espaço para que a sociedade possa dar suas opiniões, avaliar,
ouvir sugestões, no sentido de que a nossa Justiça seja cada
vez mais aperfeiçoada.

Mas eu gostaria de fazer um pedido, que agora não
me vejam como Presidente da Câmara, porque se assim eu
fosse falar, eu falaria como mandam os pré-requisitos, mas
eu falo  como cidadão comum. Como Dr. Carlos Magno
disse, eu venho do meio do povo, da periferia da cidade, do
Morro da Conceição. E agora me vejo como se estivesse
olhando todos aqueles e aquelas companheiras com quem
eu tenho trabalhado ao longo da minha vida. Nesse mo-
mento, além de dizer o que eu penso do Poder Judiciário,
também trago, nesta fala, um pouco do que eu escuto, do
que eu vejo, do que meus companheiros e minhas compa-
nheiras pensam.
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E gostaria de começar com a frase – como os senhores
sabem, venho de uma tradição cristã, faço parte dela e nela vou
continuar até os últimos dias de minha vida nessa terra – do profeta
Isaías: “A paz é a filha da justiça”. Dentro da amplitude do campo
de ação do Poder Judiciário, uma das suas funções é fazer que o
Direito seja cumprido, fazer justiça. Em algumas ocasiões, o juiz
está mais preocupado em aplicar a norma do que em fazer justiça,
porque a aplicação da norma, em determinadas ocasiões, pode ser
justa ou injusta, mesmo a aplicação estando correta, dentro do
ponto de vista da lei.

O que é que Deus alertou? “Faça justiça ao pobre, ao
órfão e a viúva”, porque para os que têm uma situação
privilegiada, a lei dá cobertura, a lei é benevolente, pelo menos
nas decisões tomadas, de uma maneira geral. Na cabeça do
cidadão comum, por exemplo, só quem vai para a cadeia é
quem é pobre ou de classe média baixa, quem não tem prestígio.
Só para esses, ao fazerem qualquer coisa errada, a lei é aplicada
em todo seu vigor. Muitas vezes, vai terminar no presídio, uma
pessoa do povo, dona Maria, seu José, seu Antônio, os filhos
deles, quando o acontecido poderia ser resolvido num simples
diálogo, na própria delegacia, onde, muitas vezes, já presenciei
delegados tratar os nossos filhos e as nossas filhas como se
fossem bandidos e bandidas. Eu já estive, não enquanto vereador,
ainda ninguém me procurou para qualquer interferência nesse
sentido.

Mas, enquanto liderança do Movimento Popular e da
Igreja, já fui chamado para interceder. Lembro que um dia houve
uma briga, numa festa  próxima de casa e  dois rapazes, de vinte
e poucos anos, foram levados à delegacia. Chegando na
delegacia do Vasco da Gama, fiquei pensando se eu estava
dentro de um organismo da lei ou se eu estava dentro de um
órgão pior do que a confusão que culminou com a prisão dos
rapazes, pela forma como o delegado me abordou e abordou os
que ali chegaram.

Antes de qualquer coisa, mesmo sabendo que está ali
para aplicar a norma, para fazer um julgamento, buscando os

$PHSH��SPG �������������������

3UHWR



16

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  6  –   p.  1–50  –  abr.   2005

caminhos para dar sua sentença, o juiz tem que entender que
ele é o guardião da preservação dos diretos, da preservação da
vida, da justiça, e aqui não estou preocupado com a legislação,
porque até acho que a legislação brasileira está obsoleta em
alguns pontos. Ela é autoritária, antiga, não está a serviço da
promoção humana – pelo menos é o que escuto – não estou
generalizando, porque todos, tanto eu como uma maneira geral
o povo, sabemos que leis importantíssimas, como a lei maior
que foi a Constituição de 88, se não houvesse a participação
maciça da população, da sociedade civil organizada, não teria
saído com a perfeição que saiu.

A visão que eu e o povo temos, hoje, é uma visão
muito mais justa. Mas, de uma maneira geral, o Judiciário se
limita à manutenção da ordem ditada pelo poder Legislativo,
que é o poder que faz as leis. E muitas vezes é o Executivo.
Eu me lembro que na campanha eleitoral de 2000, aqui no
Recife,  uma ação da Justiça Eleitoral deste Estado indignou
todos nós, cidadãos, pelo menos da esquerda. Dentro do pró-
prio espaço determinado pela lei, impediram que fizéssemos
uma caminhada pela Boa Vista, com o argumento de que
poderia acontecer algum distúrbio, algum problema de
violência, de desencontro, no centro da cidade, e tivemos
que fazer dentro do estádio de esporte o encontro que estava
acobertado pela lei.

Estava muito difícil entender que o juiz julgou por essa
linha, preocupado com isso, ou se ele não julgou a favor da
parte dominante que mandava no Estado de Pernambuco, da
parte contrária que disputava. A legislação desde o tempo do
Império até o Brasil se tornar República está a serviço da classe
dominante, como eu já disse, garantindo a manutenção dos seus
interesses. Portanto, o Poder Judiciário, agindo dessa forma, é
um poder submisso. É um poder  para ser independente, mas não
será independente, estando a serviço de uma classe. É para ser
independente em nome da vida, isto implica praticar a justiça,
praticar a norma, mas antes de praticar a norma é preciso fazer a
justiça valer.
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Vemos o Poder Judiciário como um poder autoritário.
No imaginário popular, o juiz é aquele intocável, nunca vai
preso, ninguém pode se contrapor a um juiz na praça pública,
aliás, nem a ele se dirige, um cidadão comum, porque tem
medo. Dou o exemplo concreto ao falar para minha mãe, uma
senhora do povo, simples, que só sabe assinar o nome, mas é
cheia de sabedoria. Ontem ela disse: “Tenha cuidado, meu filho,
com o que vai falar, porque esses homens são perigosos”. Vá ao
morro, a uma favela e veja se alguém pode falar alguma coisa
contra um juiz, contra promotor, jamais! Na cabeça do cidadão,
da cidadã, o promotor não é o guardião, aquele que preserva os
direitos do Estado, da população, mas é visto como aquele que
condena, aquele que acusa, é como se fosse o inimigo do povo.

Veja como foi distorcido ao longo da história e foi
distorcido com o aval da classe dominante, porque é assim que
o povo vê o Poder Judiciário e suas instâncias. Existem críticas
também ao Poder Legislativo, do qual eu faço parte, é verdade.
E muitas. Mas, uma coisa que começo a perceber é que está
existindo maior controle social; essa história de que o poder
tudo pode, que faz coisa sem ninguém saber, isso tem que
acabar! Inclusive no meu, porque são homens que acham que
são eleitos pelo povo e quando chegam lá vão fazer o que o
povo jamais delegou a eles fazer. Tem que manter a indepen-
dência, porém com transparência, e o povo não aceita mais a
falta de transparência nas ações dos poderes.

Vamos dar um exemplo de como o povo vê o Poder
Judiciário. No ano passado, ou seja, no ano de 2004, no grito
dos excluídos, que é um grito promovido pela CNBB e pela
CUT e pelos demais organismos da sociedade, um grito de
protesto contra a exclusão social deste país, uma grande
parcela da população, – na frente do Tribunal de Justiça, que
é chamado Tribunal de Injustiça, e eu posso até achar que
não é assim que se combate aquilo que você acha que está
errado – levando caldeirões e, jarras de águas, lavaram as
calçadas do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Jamais posso
dizer que o Tribunal é podre, jamais posso dizer isso, até porque
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sei que em toda profissão existem os profissionais que são
sérios e os que não são.

O ato da lavagem foi um ato concreto, expressão do que
a população acha do Judiciário, porque lavar é uma coisa muito
forte, é a mesma coisa que Jesus disse aos seus discípulos, quando
saíssem de alguma cidade que não os tivesse recebido bem, não
ouvido a mensagem que levavam, bater as sandálias e não levar
a poeira nem o pó nas sandálias. Em outras palavras, é como se
fosse a condenação total daquela cidade. Lavar os degraus do
prédio da Justiça é uma coisa muito séria e muito profunda, e o
Poder Judiciário não deve encarar isso como uma provocação,
como desacato, tem que acabar com essa história de desacato
à autoridade.

Autoridades têm de ouvir as verdades do povo. Na
verdade, do outro lado da rua muita gente ficou observando,
outros achando engraçado. Todo mundo sabe qual é a
simbologia que a água tem, tanto da parte da divindade, como
na vida normal do ser humano, água serve para lavar as sujeiras,
nosso corpo, nossa higiene. Se alguém chega para mim e diz
que todos os políticos são ladrões, eu não vou concordar, mas
tenho que entender que infelizmente a história do Poder
Legislativo do país possui mazelas que precisam ser banidas;
mas eu não posso ver aquilo como desacato, a não ser que seja
dirigido diretamente a minha pessoa, entretanto, se for à Casa
Legislativa, eu tenho que fazer uma autocrítica. Mesmo se for
dirigido a minha pessoa, eu tenho que provar com a minha
vida, com a minha prática, com meus atos que a pessoa está
equivocada.

A crítica tem que gerar indignação, e daí uma investigação
para ver o que está errado, a partir daí consertar o que está
errado e mostrar o que está certo. Eu me lembro, em 1982,
numa ocupação de terra, em Apipucos, onde hoje tem várias
mansões, no pé do Alto do Mandu, onde passa a 17 de Agosto,
quando várias pessoas que não tinham onde morar resolveram
pegar um pedacinho daquela terra que estava lá vazia e construir
um chão.
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Todos os párocos dos Altos e Córregos de Casa Amarela,
freiras, pastores se reuniram numa grande ação e fizeram uma
celebração, e, de repente, a polícia chega com uma ação judicial,
com um mandato de reintegração de posse e passa por cima de
tudo: ou sai ou os tratores passam por cima de tudo. É nessa
hora que eu fico me perguntando: qual é o papel de verdade de
um juiz? E a gente se vê indefeso, abandonado, excluído, e
muitas vezes o cidadão comum pergunta: “Essa polícia está a
serviço de quem? Esse Poder Judiciário está a serviço de quem?”.
Na semana passada, os senhores devem ter acompanhado a
notícia da ocupação da Avenida Rosa e Silva. Podemos discordar
da forma como foi feita, ocupar a Avenida Rosa e Silva no horário
de pique, justamente no dia de jogo! Realmente é um negócio
muito difícil e não dá para aceitar.

Porém, são as formas que os deserdados desta pátria, os
abandonados e os excluídos acham para chamar a atenção dos
que têm poder de decidir. No entanto, quando a polícia chegou,
não havia nem mandado, a polícia foi fazer o que era necessário
fazer. Aqui eu não estou fazendo uma crítica diretamente a toda
corporação porque sei que desde o governo Arraes existe um
trabalho de fazer com que a polícia se torne cidadã. Mas, o que
o coronel disse ao Incra, não foi nem às lideranças, é que ele
daria cinco minutos e cumpriu em um minuto contado em relógio
– são as palavras da superintendente Drª Maria de Oliveira. E
passou por cima de todo mundo, atingiu funcionário, crianças.
Como é que a sociedade pode acreditar nesse poder? A polícia
deveria, por exemplo, ter chegado lá e estabelecido uma
negociação de saída. A força só pode ser usada – eu acho que
nunca deveria ser – no último dos casos.

E a grande crítica em relação ao Poder Judiciário é que
ele sempre falhou em relação aos mais pobres, que são vistos
sempre como baderneiros, arruaceiros, perturbadores da ordem
pública, é assim que é vista qualquer manifestação vinda do
povo. Eu me lembro que em 1990, naquele conflito que houve
– quero dizer que hoje eu tenho uma relação muito boa com a
arquidiocese, ainda ontem estive com Dom Fernando, nós somos
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grandes parceiros na busca de um mundo humano, justo, fraterno
– mas naquela época, em 1990, houve uma crise entre o Morro
da Conceição e a Arquidiocese de Olinda e Recife por conta da
reintegração.

O povo achava que como eles construíram aquela igreja,
a igreja deveria ser deles, mas a igreja institucionalmente estava
ligada à arquidiocese, pelo direito é da arquidiocese. Ali eu
diria que tinha que ter havido uma grande negociação. Mas o
que foi que o magistrado fez? Mandou fazer a reintegração de
posse, com uma multidão na frente, uma senhora, dona Odete,
já falecida, de 82 anos, partiu para agredir o pároco que vinha
para substituir o anterior e foi impedida. Se não fosse o bom
senso do governador Carlos Wilson, na época, tinha se trans-
formado num banho de sangue.

Pela primeira vez na História do Brasil católicos seriam,
talvez, dizimados pela polícia que chegou para fazer cumprir o
mandado de reintegração de posse, a mando do juiz que não se
deu conta que o bom senso, que o diálogo é o caminho para
superar. Numa hora como essa, eu, no lugar do magistrado,
teria chamado a arquidiocese, teria chamado as partes e, aí
sim, agido com justiça.  Mas simplesmente foi o papel que veio.
Naquela tarde, eu nunca mais esqueço, uma tarde diferente, a
mãe de Jesus, ali, acompanhando tudo, num momento que
marcou e que me emociona muito.

E o que é perturbar a ordem pública? Que ordem existe?
O que se entende por ordem? Para se fazer a ordem ser respeitada
é preciso fazer ordem, mas se não se faz ordem como a sociedade
dominante quer, aí as coisas ficam muito difíceis. A história
deste país sempre foi assim, tudo é em nome da ordem, mas a
ordem a serviço de quem? E como se faz isso? Mudando a
legislação brasileira. Para o povo o Poder Judiciário, a
Promotoria, o Poder Legislativo não estão a serviço do povo.

Uma semana dessas, Arleide me disse: “Você tem boas
intenções, mas infelizmente não vale a pena!”. Não podemos
deixar que esse pensamento, nem no Poder Judiciário, nem
no Poder Legislativo, nem no Poder Executivo seja predo-
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minante, porque aí é a desgraça do Poder Judiciário. Sua
existência é de fundamental de importância, porque sem ele,
terá vez o caos, a barbárie, mas a forma como vem funcionando
precisa ser revista.

As leis muitas vezes não são cumpridas, e quando são
cumpridas, fico me perguntando: quantas vezes não fomos
derrotados na Justiça do Trabalho? Quantas vezes os patrões
não foram os que venceram? Vamos olhar a História do Brasil,
e se a gente pudesse fazer um levantamento veria quantas ações
os trabalhadores perderam na Justiça e quantas os patrões
ganharam.

Se o filho de dona Josefa e de seu Antônio roubar um
alfinete ou qualquer coisa de um supermercado, ele vai parar
no Aníbal Bruno. No entanto, posso dizer aqui, porque Dr.
Francisco Sales, Procurador do Ministério Público, disse diante
das câmaras, numa audiência pública na Câmara Municipal,
que um sonegador, se não me engano, que  sonegou dos cofres
do Estado um milhão e meio, encontrou saídas e está pagando
e vai pagar em não sei quantas parcelas, o que ele assaltou, o
que ele roubou do pobre, do órfão e da viúva. Isso tem que
indignar qualquer pessoa, isso tem que indignar os senhores
que promovem um momento como este de interação com a
sociedade.

Como é que pode o filho do pobre ir para cadeia e o
grande pagar o que roubou? Quanto não se sonegou neste país?
Mas ninguém paga. Acabaram com a Sudam, acabaram com a
Sudene, ninguém foi pra cadeia; o governo, na época – não
estou defendendo aqui o que eu apoio – mas o governo, na
época, disse que houve corrupção, ficou por isso mesmo. Veja,
é o próprio Estado de Direito que promove o que é ruim, o que
é perverso, o que contamina. É como se fosse uma história de
corrupção que está entranhada de cima para baixo, todo mundo
quer tirar proveito.

É uma Justiça cega aos problemas sociais, quando deveria
ser cega aos acenos dos privilégios, quando deveria ser imparcial.
Eu não consigo compreender como é que um magistrado, dotado
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de tanto conhecimento e sabedoria, permite que um julgamento
seu possa acarretar destruição de plantações, derramamento de
sangue e mortes de inocentes, de uma gente que nunca teve
nesta vida o direito de ser feliz, o direito de ter uma vida digna,
porque até os direitos básicos lhe foram sonegados, não pelo
Poder Judiciário, é claro, mas foram sonegados por todo Estado
elitizado e arcaico, que não é de todos.

Vivemos numa sociedade de falsa liberdade, de falsa
democracia. Tenho a liberdade de ir e vir, mas não tenho a
liberdade de comer, de vestir e de gozar das coisas boas que a
vida tem para nos dá. Na minha concepção de vida, o que eu
entendo por Justiça, se eu tivesse que agir dessa maneira para
fazer cumprir a norma, nunca mais teria paz em minha vida; no
pensamento humanista contemporâneo, nem tudo que é lícito é
justo. O Poder Judiciário precisa ser também um poder
negociador antes de tudo, porque quando a vida está ameaçada,
não basta aplicação da lei, é preciso ter bom senso. Numa
sociedade capitalista, desumana, centralizadora, quando o lucro
é a razão de viver, quem é juiz tem uma missão muito importante.
Deus, quando se refere aos juízes, no Antigo Testamento, Ele
sempre diz: “Pratiquem a justiça antes de tudo, foi para isso que
vocês foram ungidos por mim”.

Um juiz ao ser diplomado, ao ser empossado no seu
cargo, deveria entender que, a partir daquele momento, foi
ungido por Deus para fazer justiça, nada mais. E me dói, mais
ainda quando quem age assim são religiosos e freqüentam
normalmente a igreja, comungam como se nada houvesse acon-
tecido, ou quando eu vejo certas pessoas dotadas de poder não
terem a capacidade de olhar para si próprios e fazer uma
autocrítica de sua falta de agir.

Meus companheiros, me permitam que os chame de com-
panheiros, estou sendo sincero, estou procurando ser sincero, a
entonação da voz é o meu jeito de ser, em todo canto é assim.
O que eu estou falando é o que eu sinto realmente, e falo tudo
isso como uma forma de ajudar um poder, no qual eu acredito
muito, tanto que eu estou cursando Direito, embora iniciante,
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no 1º período, sei que a lei não está preocupada – não sei nem
se estou errado, se estiver errado me corrijam que sou aluno –
sei que a lei não está preocupada em fazer a justiça e sim em ser
cumprida, mas isso tem que ser mudado. A norma tem que ser
estabelecida em cima dos critérios de defesa da vida, ela tem
que estar a serviço da preservação da vida. Vejam os senhores
que eu já falei várias vezes na palavra vida, porque se a razão
da gente, nesta terra, não for de preservar a vida, para mim não
existe outra razão de ser na nossa presença nesta terra.

Vamos dar exemplo concreto: falam aqui de Eldorado
dos Carajás, onde aconteceram tantas mortes por causa da
ocupação da propriedade privada, quando a lei diz que não
pode haver ocupação de uma propriedade produtiva. Mas se
formos estudar a história deste país e como as terras foram
distribuídas, vamos analisar se ocorreu de maneira justa ou
injusta, poderemos constatar em que patamar a lei foi feita, e
tem o juiz para proteger quem. Quem foi o primeiro que recebeu
autorização da Coroa de Portugal para desbravar trezentas léguas
da nossa mata atlântica? Fernando de Noronha e assim começou
a questão da ocupação das terras neste país, títulos eram
comprados, terras doadas a quem tinha dinheiro.

Então, ao julgar uma ação é preciso ter muito cuidado.
Não defendo que ninguém saia arrancando, derrubando,
tomando tudo, sou contra isso, porém não é possível existirem
tantas terras abandonadas. Como é que se mata uma mulher
indefesa, enquanto o Poder Judiciário, inclusive as autoridades
que sabiam das ameaças da morte, e, no entanto, nada foi feito
para proteger a Irmã Dorathy. Vejam como são duvidosos os
critérios dos grandes neste país, os fazendeiros, eu diria, os
raptos de terra. Uma mulher dotada de uma grande sabedoria,
que protegia o povo, que adotou este país como seu, que defendia
um desenvolvimento sustentável, de preservação da floresta,
do cultivo da terra, onde todos que quisessem entrar no projeto
eram bem-vindos, não para tomar, não para saquear, como ela
convidou, numa determinada fala, os fazendeiros para
ingressarem naquele projeto.
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O interessante é que quando se fala em saquear, só se faz
analogia aos pobres, e os grandes que ficam tomando as terras,
esses não são saqueadores. Outro exemplo gritante é do Engenho
Prado, esse eu acompanhei de perto, aqui em Tracunhaém, em
Pernambuco. Estive lá e testemunhei o que a decisão de um juiz
provocou, sabendo que o grupo pelo qual tenho todo respeito,
o Grupo João Santos, tem muitas outras propriedades em
Pernambuco, em outros Estados, e que brigou, inclusive, com a
Justiça Federal deste país, quando disse que iria plantar bambu
naquelas terras, o bambu nunca chegou lá. Esse foi o argumento
usado para que aquele povo não ocupasse aquele pedacinho de
terra.

Meus companheiros e minhas companheiras, o que eu vi
naquela tarde me deixou arrasado. Vi mamão, feijão, inhame, a
plantação mais linda do mundo ser esmagada por tratores; olhei
para o lado e vi uma legião de pessoas correndo para lá e para
cá, para se proteger dos policiais, que de cima dos helicópteros
– nunca vi coisa igual – ameaçavam as pessoas, por estarem
armados até os dentes, sendo que, além deles, ninguém mais
estava armado. O procurador Francisco Sales encaminhou dois
promotores para a região porque a promotoria de lá não fez o
que deveria ser feito.

E um senhor pobre, sem dente, três filhos, sentado em
cima de uma trouxinha de roupa, disse: “Doutor” – eu estava de
palitó e gravata, neste país é assim, botou palitó e gravata já é
chamado de doutor – perdi toda minha vida, tudo que eu tinha
foi estragado nesta tarde, para onde é que eu vou?” Essa cena
jamais vai sair da minha vida porque faltou o bom senso do
juiz, eu não sei de que comarca, se é de Nazaré da Mata, porque
preferiu ouvir aquele que tem todas as benesses da vida e
esqueceu de proteger a vítima.

E eu lhes pergunto: que país é este que estamos
construindo? O que vemos por aí são presídios cheios de pobres,
brancos e negros. Neste país se defende a lei da pena de morte,
muitos defendem, mas eu não tenho dúvida de quem seria
condenado à morte.

$PHSH��SPG �������������������

3UHWR



25

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  6  –   p.  1–50  –  abr.   2005

Já falamos muito das partes negativas que cercam o
Judiciário, mas agora eu gostaria de ressaltar  um ponto
positivo,  essa abertura da Associação dos Magistrados para
ouvir o que as pessoas pensam sobre a magistratura. Este é
um momento ímpar na História do Judiciário deste país, é
um momento de grande esperança, oxalá esteja acontecendo
no país inteiro.

A colocação de uma pessoa negra no Supremo Tribunal
Federal é uma outra manifestação, rumo a uma mudança
necessária e urgente, na relação entre o Poder Judiciário e a
população. Os senhores acompanharam o destaque da mídia
na colocação de uma pessoa negra no Supremo Tribunal, significa
que as mudanças ainda precisam avançar.

A importância dos magistrados no trabalho da infância,
da juventude – eu conheço várias iniciativas – é muito grande.
Só uma questão ainda negativa, por exemplo, naquela questão
do Engenho Prado. Houve o julgamento do Tribunal de Justiça
de Pernambuco, que durou uma tarde inteira, o povo não
entendia nada do linguajar jurídico, realmente é difícil.

O Poder Judiciário tem que chegar mais perto das pessoas,
tem que se fazer conhecer, tem que interagir com elas. Falando
agora como presidente da Câmara Municipal, poderia, assim,
me colocar, enquanto parlamento municipal, à disposição da
Associação dos Magistrados. O que poderíamos fazer conjunta-
mente? O Doutor Clicério falou, recentemente, de algumas casas
judiciárias, que a prefeitura, se eu não me engano, tem fechado,
eu não sabia desses Núcleos Jurídicos de Bairro. Isso é uma
coisa que a gente poderia somar, no sentido de que, a prefeitura,
ao invés de fechar, abrir mais, porque é importante a presença
do juiz.

É muito importante, por exemplo, que em alguns
momentos os senhores possam fazer visita a algumas comuni-
dades, não apenas como visita mas em cima de fatos concretos,
que a sociedade possa saber que é um grupo de juízes que está
ali, podemos fazer até juntos, se for o caso, junto com os parla-
mentares que queiram assim fazer.
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O Ministério Público já vem fazendo alguns trabalhos
importantes nesse sentido, ao se colocar à disposição da Associa-
ção de Moradores, falar do papel do Ministério Público, do
papel do promotor, que é totalmente distorcido, como o papel
do parlamentar. Eu, sinceramente, ando muito desestimulado
com a política partidária, a ponto de chegar numa assembléia e
propor não ser mais político. Eu entendo política como uma
missão, mas, sinceramente, o que fizeram da política neste país
dispensa comentários.

Mas podemos, juntos, fazer esse trabalho, o Ministério
Público, como eu disse, já vem fazendo isso e o Judiciário
também pode fazer, podemos promover palestras. Eu sei como
é importante para quem é de Associação dos Moradores, Clube
de Mães, outros movimentos, que são muitos, ver os juízes
como companheiros, por isso eu pedi para chamar os senhores
de companheiros. Porque companheiro significa: “Olha, eu sou
juiz eu tenho um papel, eu tenho que ser respeitado no meu
papel, mas você não pode ter medo de mim”. O filho que tem
medo do pai – esse não é pai nunca – o filho tem que ter o pai
como um aliado, eu não diria nem como um amigo – nós que
somos pais costumamos dizer que somos os primeiros amigos
dos filhos, mas talvez amigo é uma coisa e pai é outra – mas ser
aquele que é aliado, aquele que escuta e aquele que age também
na hora em que tem que agir, mas nunca agir antes, fazer o que
tem que ser feito dentro do que é justo.

Para concluir, queria dizer que dei entrada a um projeto
na Câmara com essa preocupação da Associação dos Magistrados
– os senhores do ponto de vista da Magistratura, eu do ponto de
vista do Legislativo – e fazer com que a Câmara chegue mais
próximo da população. Vou lhe dizer uma coisa, a opinião que
o povo tem do vereador não é muito diferente da que tem do
juiz; do juiz tem medo, do vereador tem como ladrão, assaltante
dos cofres públicos. Eu estou falando de uma parcela da
população.

Dei entrada então a um projeto para criar a Tribuna
Popular, veja que coisa interessante, a Câmara parar um dia no
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mês, uma hora e meia, para ouvir o povo dizer os seus reclames,
trazer as suas denúncias. Não sei se o parlamento é capaz de
aprovar um projeto desse – eu tenho minhas dúvidas se vai ser
aprovado, é muito difícil, mas a gente não pode ter medo da
população porque foram eles que votaram na gente, eles que,
no caso aqui dos magistrados, pagam a gente, que pagam à
Justiça, ao Legislativo, ao Executivo, é quem mantém o Estado.

Uma lei de iniciativa popular, também, para facilitar a
entrada de projetos, um número de assinaturas, não é difícil
você colher dez mil assinaturas na cidade, é a coisa mais fácil,
basta fazer uma reunião da população, basta um movimento
popular, em 15 dias a gente consegue dez mil assinaturas,
desde que o assunto seja de interesse, para que se  possa entrar
com proposições na comunidade. E assim o plebiscito, este
país tem que ser país do plebiscito, da consulta popular. O
prefeito deveria sempre ouvir a população através de referendo,
isso é uma coisa muito bonita, apesar de discordar de eleição
de dois em dois anos. Para mim eleição de dois em dois anos
não fortalece democracia nenhuma, porque democracia não
se fortalece com o gasto que se tem a cada dois anos, agora,
referendo deveria sempre ter. Uma consulta à população, um
plebiscito, assim a população iria ajudando cada vez mais o
Poder Legislativo e o próprio Judiciário. Muito obrigado pela
oportunidade!

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Patrimônio e Finanças da AMEPE –

Eu queria fazer alguns comentários a respeito da
exposição do companheiro Josenildo sobre a visão do Judiciário.
Nós atuamos todos em função da sociedade, por ela e para ela.
E atuamos dentro de um campo definido por normas jurídicas,
artigos da Constituição da República. Cada poder tem as suas
atribuições específicas, eu faço esse meu comentário a respeito
da questão da aplicação da lei, da injustiça na aplicação da lei.
O Poder Legislativo interpreta inicialmente os fatos sociais e dá
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a relevância que entende e aí expede normas para permitir a
boa convivência social. É então o Legislativo que inicialmente
interpreta o que é importante normatizar, para que a vida em
sociedade seja possível.

E o que é que compete ao Poder Judiciário? Interpretar
essas normas, interpretar esses fatos, mas num segundo momen-
to. O Judiciário interpreta os fatos, mas já diante de normas
jurídicas postas, e, supondo eu, normas jurídicas legitimamente
editadas. E aí vem a questão da lei injusta. Compete ao Judiciário
deixar de aplicar a lei alegando que ela é injusta se cabe
inicialmente ao Legislativo fazer essa valoração do que é justo
e do que não é justo? Claro que diante da letra fria da lei, cabe
ao juiz dar essa valoração que ficou, digamos assim, num campo
cinzento, não ficou bem clara na edição da norma, é aí que vem
a questão da Justiça, não na aplicação fria da lei, mas procurando
buscar o sentido das normas jurídicas.

E, muitas vezes, fica difícil ao juiz deixar de aplicar a lei
porque por mais que ele procure interpretações que favoreçam o
mais desvalido, a norma é tão clara, no sentido contrário, que ele
fica em amarras difíceis de se desprender. Um outro comentário
que eu faço aqui é a respeito dessa afirmativa de que o Judiciário,
o Legislativo, não estão a serviço do povo. Na visão do Judiciário,
eu entendo que o que na verdade falta para nós, primeiramente,
é transparência nas nossas ações. O Judiciário se fechou, um
poder hermético em que o respeito que ele impõe é pela força,
não pela conquista, a conquista da confiança.

Eu lembro aqui a sua afirmativa sobre o poder do pai, o
respeito ao pai. O poder, o respeito pela força, ele é conseguido,
mas não mantido. A primeira oportunidade que o submisso tiver
para se desvencilhar e sair de perto do poderoso e trilhar o seu
caminho, ele fará. Já quando esse respeito é conquistado, ele se
eterniza. Então, o que eu entendo que falta  em relação ao
Judiciário, para ter o respeito da sociedade é, primeiro, essa
transparência e, segundo, a interação mais efetiva com a
sociedade; e é isso que nós estamos aqui procurando fazer,
arrumar caminhos para chegar à sociedade.
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Esse tipo de encontro aqui é o sexto, ele objetiva justa-
mente isso, tratar com segmentos da sociedade, com pessoas
que representem realmente esses segmentos da sociedade, tratar
da Justiça na visão desses segmentos. Então, já tivemos aqui,
inicialmente, um encontro com o Sindicato dos Jornalistas, a
visão dos jornalistas; tratamos com o Procurador Geral de
Justiça, a visão do Ministério Público que cada dia está mais
próxima do povo. É como o companheiro Josenildo falou
inicialmente, o Ministério Público, na direção de Francisco
Sales, é outro. O Ministério Público, hoje, tem muito mais a
confiança da sociedade, não porque ele age mais ou menos do
que o Judiciário, mas porque ele se aproximou do povo, ele
ouve o povo, ele ouve a sociedade. E um outro encontro foi
com o Sindicato dos Médicos, com o Conselho Regional de
Medicina. Tratamos com a visão do economista, do empresário,
da Igreja, no último encontro, com Frei Aloísio Fragoso e,
hoje, com a visão do parlamentar, legitimamente representando
o povo do Recife.

Esse caminho que estamos tentando trilhar é um caminho
difícil porque são, inicialmente, poucos os aliados, os devotos
desta tese, mas se nós nos unirmos, se os segmentos da sociedade
se unirem e fizerem um bloco forte, eu diria que seria como a
água que corre paro o mar. Chegará um dia em que esse caminho
não terá mais volta.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Meu caro Josenildo, gostaria, inicialmente, de para-
benizá-lo pela coragem com que você traz para nós essa leitura
do Poder Judiciário. Na sua vasta leitura, abordou diversos
aspectos do Poder Judiciário, não se limitou a um tema
específico, trazendo exemplos vivos de denúncias, de relatos
para nossa reflexão.

Você, de certo modo, nos lembrou nosso inesquecível
Dom Hélder quando fala da ordem. Lembro que Dom Hélder
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dizia sempre: “Quando eu dou esmolas a um pobre, dizem que
sou santo; quando pergunto porque ele passa fome, dizem que
sou comunista”. E essa é a ordem que nós temos, a ordem de
pessoas que comem lixo na lata, no meio da rua. E como é que
eu posso defender essa ordem? E nós, do Poder Judiciário, temos
a missão de defender a ordem instituída, temos a missão de
fazer aplicar o ordenamento jurídico.

Mas, isso não é desalentador. De 88 para cá, não cumpre
bem essa missão quem não quer. A Constituição de 1988
provocou, em mim, uma transformação do ponto de vista da
minha convicção jurídica, eu não era dogmático e não sou, mas
com ela posso ser confortavelmente porque tudo que eu defendo
está nela. E se ela constitui o topo da hierarquia do nosso
ordenamento jurídico, a ela eu posso sempre recorrer para aplicar
o ordenamento jurídico e fazer justiça.

Nossa Constituição é muito boa, nossa Constituição é
fenomenal, o problema é que significativa parcela do Judiciário
ainda lê o ordenamento jurídico no sentido invertido. Como
não concorda com os preceitos estabelecidos na Constituição,
lê a Constituição a partir do regulamento, da portaria, da lei
menor; e aí se ampara nisso para não fazer justiça.

Hoje, no Brasil, com a Constituição que nós temos,
com o topo do ordenamento que tem a qualidade que nossa
Constituição tem, o juiz não pode se excusar e dizer: “Eu não
faço justiça porque a lei é injusta”. Nossa Constituição é
belíssima! Ela nos dá fundamento para fazer justiça sempre,
porque se a lei, que é menor do que ela, for injusta, ela é
justa, e a gente aplica a Constituição que é maior do que a
lei, e a gente pode fazer justiça, essa é uma perspectiva que
eu queria colocar.

Outra questão que eu queria dizer é o seguinte: o Judiciário
tem inúmeros defeitos, inúmeras falhas, mas ele é concebido
no Legislativo. Quando, por exemplo, o Judiciário manda uma
proposta para o Legislativo criando “n” cargos comissionados,
é o Legislativo que aprova. Os cargos são criados por lei e é o
Executivo quem sanciona a lei, e muitas vezes sem verificar se
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aquele cargo dito comissionado guarda sintonia com a natureza
de cargo comissionado. Aqui, em Pernambuco, por exemplo,
temos inúmeros cargos no Judiciário que não guardam nenhuma
sintonia com essa natureza, os cargos de conciliador, de
secretário, de secretário-adjunto de Juizados Especiais, não
guardam sintonia com essa natureza de cargos comissionados,
nem são cargos temporários, nem são cargos de assessoramento,
no entanto são todos comissionados.

Isso favorece a prática do nepotismo, prática arraigada.
Nepotismo direto, com emprego para os parentes, para os
membros do Poder Judiciário, e nepotismo indireto, com
emprego de parentes dos membros do Legislativo e dos membros
do Executivo. Então, por isso é tão difícil combater o nepotismo,
porque ele atende aos ocupantes dos três poderes. E qual é o
poder que pode se insurgir contra isso? Talvez só um único
poder possa se insurgir contra ele, o poder real, o poder de fato,
o poder do qual os outros são originários, o poder do povo. Se
o povo não se mobilizar contra esse tipo de prática, a gente
nunca vai ter sucesso nesse combate; fica só no discurso, fica só
na retórica.

Esse momento tem parecido ser muito oportuno. Severino
Cavalcante, que tem sido tão debochado, talvez, preste ao país
um enorme serviço, o serviço de mostrar como as coisas
acontecem, como as coisas funcionam, sem o revestimento
dourado que consegue enganar as pessoas. Severino Cavalcante
tem mostrado isso, ele tem sido muito claro, tem sido muito
preciso na defesa das suas convicções, e talvez isso sirva para
acordar o povo. Essa questão do nepotismo tem ganho os debates,
as rádios e os jornais estão falando bastante sobre isso, talvez
isso possa desencadear uma mobilização popular no sentido de
combatê-lo.

É muito grave a prática do nepotismo, sobretudo no
Judiciário, porque o juiz é um profissional muito bem remune-
rado pelo povo, numa missão fundamental: ser independente. E
a prática do nepotismo quebra, mas quebra de modo irreme-
diável a independência do magistrado; e o juiz que não é
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independente, tem muita dificuldade no exercício da sua
atividade. O Poder Judiciário foi concebido pela elite, concebido
no Legislativo para enfrentar conflitos individuais, para enfrentar
conflitos como de dois grandes proprietários que disputavam o
limite da cerca, de dia um botava para um lugar, e o outro de
noite botava para outro. O Poder Judiciário não foi concebido e
nem se preparou para enfrentar os conflitos sociais.

Somente para terminar a minha intervenção, eu queria
dizer a você que já nos colocamos à disposição do Frei Aloísio
para comparecermos à comunidade onde ele atua, para
debatermos com a população o papel e a atuação do Judiciário. E,
da mesma forma, nos colocamos a sua disposição, seja na condição
de representante de Movimento Popular, seja na condição de
representante do Poder Legislativo, para debater o Judiciário em
suas mais diversas perspectivas, para debater o Judiciário até mesmo
naquilo que o povo dele necessita. Como chegar ao Judiciário?
Como resolver os problemas que eu não consigo resolver sozinho?
O papel do Judiciário é esse. Para debater, por exemplo, a questão
dos alimentos, para debater, por exemplo, a questão da prisão
ilegal, da qual o povo tantas vezes é vítima.

Então, nós nos colocamos à disposição do Legislativo e
do Movimento Popular para esse tipo de debate. Queria só
aproveitar a oportunidade para tocar num assunto da maior
importância. Uma das grandes dificuldades da população, de
acesso ao Judiciário, consiste na insuficiência das Defensorias
Públicas. Defensoria Pública do Estado é extremamente
reduzida, para você ter idéia, tenho notícias de que para se
ajuizar uma ação de alimentos, a mãe precisa chegar na
Defensoria Pública por volta de 5h da manhã, para receber uma
ficha. Quem chegar depois de 6h da manhã já não tem mais
ficha para ser atendido, e depois disso demora “n” meses para
que essa sua ação seja ajuizada.

No Judiciário, também, nós temos uma outra dificuldade,
nas varas de família. Nós temos seis varas para atender aos
pobres e seis varas para atender aos que podem pagar; ora, se o
número de pobres é muito maior do que o número dos que

$PHSH��SPG �������������������

3UHWR



33

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  6  –   p.  1–50  –  abr.   2005

podem pagar, evidentemente que as seis varas que atendem aos
pobres recebem e detêm um número de processos muitas vezes
maior do que os outros; e com isso as questões referentes às
pessoas mais pobres vão sendo sempre postergadas.

No cível, temos 34 varas, 4 são destinadas ao atendi-
mento dos pobres, 30 são destinadas ao atendimento dos que
podem pagar. Isso já não tem mais sentido, porque essa
distinção de varas que não são de assistência judiciária fazia
sentido no tempo em que o escrivão era remunerado pela parte.
Se o escrivão era remunerado pela parte, ele não ia ter interes-
se naquele processo da assistência judiciária, porque ele não
recebia nada, mas hoje, todos, juiz, promotor, serventuários
de Justiça, defensores públicos são remunerados pelos cofres
do Estado, somos remunerados pelo dinheiro arrecadado do
povo. Não faz sentido essa distinção, não faz mais sentido
nenhum.

Mas, quero voltar para a questão da Defensoria. A
Prefeitura do Recife, na primeira gestão de João Paulo, criou os
Núcleos de Assistência Judiciária nos bairros, foram seis núcleos.
Esse trabalho propiciou uma nova fonte de acesso da população
ao Judiciário. Esse trabalho foi tão interessante que recebeu até
prêmios. E agora  tivemos a notícia de que a Prefeitura do Recife
está fechando alguns núcleos. É nesse sentido que eu queria
pedir, na condição de vereador, presidente da Câmara, e aliado
do prefeito, que interceda junto ao prefeito do Recife, para manter
abertas e até, se for possível, ampliar esses Núcleos de Assistência
Judiciária, porque neles a população tem se socorrido para
resolver seus problemas concretos, sobretudo na defesa dos mais
indefesos, que são os pequenos, são os menores, são as crianças
que não podem exercer por si próprios os seus direitos. São os
pobres que não têm condição de contratar advogados, que
precisam desse mecanismo para ver exercidos os seus direitos,
sobretudo os que dizem respeito aos alimentos ou ao
reconhecimento da paternidade.
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Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Patrimônio e Finanças da AMEPE –

Eu só queria fazer um adendo a essa segunda parte da
intervenção de Carlos Magno a respeito das Defensorias
Públicas, um caso que aconteceu comigo que mostra a gravidade
e ineficiência da Defensoria Pública.

Certa vez o Estado de Pernambuco entrou com uma
ação contra um cidadão, e esse cidadão veio para a audiência,
e nessa audiência ou ele fazia a conciliação ou já se defendia;
e para se defender ele tinha que estar com advogado. Se ele
não fazia conciliação nem se defendia, era considerado revel.
Em outras palavras, os fatos articulados pelo Estado-autor seriam
considerados como verdadeiros, e normalmente o pedido é
acolhido.

E o que aconteceu? A parte compareceu, o réu compa-
receu à audiência sem advogado porque procurou a Defensoria
Pública, que é do Estado, e não tinha um defensor disponível
para ir à audiência com ele. Ali o caso era que o autor estava
tendo proveito da deficiência da Defensoria Pública que pertencia
àquele mesmo autor.

Então, a solução que achei para esse caso foi, justamente,
adiar a audiência porque o réu estava preso por ação praticada
pelo próprio autor. Para você ver como é grave a deficiência da
Defensoria Pública.

Juiz Luiz Gustavo M. Araújo
– Diretor Esportivo da AMEPE –

Eu queria só encaminhar, a respeito do assunto sobre a
Defensoria Pública da Prefeitura do Recife, o programa que foi
criado no primeiro governo de João Paulo, e chama-se Justiça
Cidadã. O programa ganhou dois prêmios, como Carlos Magno
disse, da Fundação FORD e da Fundação Getúlio Vargas, em
defesa da comunidade carente.

É um convênio criado com o Gajop, uma instituição de
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defesa da população mais pobre. Trouxe aqui uma estatística
do Gajop sobre o trabalho realizado durante esses, quatro anos
e mais o início deste mandato, tudo especificando o trabalho
que ele vem fazendo. Quem trabalha nas varas de família e
assistência judiciária, que é o meu caso e o de Carlos Magno,
sabe a importância para essas pessoas, porque a Defensoria
Pública do Estado é uma defensoria deficiente e esses assessores
jurídicos da prefeitura complementam esse serviço.

E, agora, eu tenho a notícia de que estão sendo desmobili-
zados. São cinco núcleos, dois estão sendo desmobilizados, um
no Pina e outro no Totó, se eu não me engano, o de Beberibe,
onde, inclusive, pela estatística que eu li, são muito procurados,
têm uma importância muito grande. Eu não entendo qual a
motivação da prefeitura para fazer essa desmobilização, porque,
me parece, que é um projeto que não traz um ônus financeiro
tão grande que justifique a desmobilização.

Fui procurado por alguns assessores jurídicos da
prefeitura, preocupados, e como eu tive essa oportunidade
de estar aqui, hoje, com o senhor, eu estou trazendo aqui o
relatório, para que o senhor possa analisar e levar ao prefeito,
que o senhor é aliado político, para ver se isso pode ser
modificado.

Juiz Eudes dos Prazeres França
– Diretor da CAMPE –

Como infelizmente cheguei atrasado e não tive a
oportunidade de assistir a toda sua palestra,  no exercício de
imaginação, posso supor o rumo que tenha tomado e não me
surpreende que tenha sido muito boa. Eu separei minha
intervenção em três itens, mas um dos itens eu vou pular
porque estão aqui três juízes que trabalham para a Assistência
Judiciária e o presidente, que se referiram a uma intervenção
de Clicério, falando exatamente dos Núcleos de Assistência
Judiciária, e, me parece que mais do que uma explicação
sobre assistência judiciária, ele está fazendo um apelo à
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municipalidade, talvez um apelo até um tanto quanto indevido,
já que essa responsabilidade seria, a princípio, do Estado, por
meio da Defensoria Pública.

O que estamos fazendo é um apelo no sentido de uma
busca alternativa ou talvez paliativa de se suprir uma lacuna
que o Estado conhece, admite, mas por razões outras, insiste
em não completar. O primeiro ponto que sempre trazemos aqui,
para esse encontro maravilhoso chamado Interagindo com a
Sociedade, é que vemos o seguinte: as mazelas que  identificamos
no Judiciário – e aí não vai nenhuma defesa ao Judiciário, é só
realmente uma constatação – elas são mazelas que na verdade
existem em todos os segmentos da sociedade, em todos os
poderes. Agora, interessante é como cada um faz a sua leitura e
como ela acontece com relação a sua atividade.

Então, quando o senhor falou sobre a utilização de uma
linguagem difícil, na verdade, não é a linguagem que é difícil,
o que me parece é que utilizamos uma linguagem difícil para
que nós nos façamos difíceis de ser entendidos. Não é que a
linguagem seja difícil,  temos alternativas de usar uma linguagem
simples, muito simples, mas não queremos. Então, muitos
colegas, para dizer que uma pessoa qualquer tem direito a um
simples benefício previdenciário ou de uma ação de despejo,
ele vai lá para a Grécia, vai falar do calendário grego, etc., etc.
e vem até aqui. Isso realmente ninguém consegue entender.

Mas o que é curioso nisso é que esse comportamento
não é um privilégio do Poder Judiciário. Os nobres da França
inventaram a etiqueta exatamente para mostrar: “Nós somos
nobres, vocês são pobres. Fiquem longe da gente, vocês não
sabem comer de talher, vocês não sabem usar pratarias, vocês
não sabem usar cristais, então, eu não posso convidá-los para
meus banquetes”. E isso criava um afastamento natural do povo
da nobreza. A Igreja faz isso com muita categoria. Como? A
Igreja celebrava missa em latim, com o padre de costas para o
povo. O que era isso? Era uma arrogância de autoridade. Até
quando ela sentiu que essa mudança de comportamento afastava
o povo pela imposição da autoridade. Do medo e não pelo
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respeito, então ela começou a abrir os braços à sociedade. Isso
aconteceu em todos os seguimentos da sociedade, a gente entra
num hospital, encontra um residente médico saído da faculdade,
todo de branco, com estetoscópio pendurado no pescoço, como
quem diz: “Eu sou diferenciado de você, eu não sou um
enfermeiro, eu tenho estetoscópio”; como se fosse assim, eu já
sou médico, eu já sou diferente, já tenho outro status social.

Essa é a observação que eu faço, porque na verdade é
uma coisa meio cultural da gente não querer ser igual, buscamos,
nas nossas castas sociais, esse carimbo de desigualdade e,
logicamente, a desigualdade é sempre para uma posição, entre
aspas, hierarquicamente social.

O outro ponto vem exatamente com referência ao acesso
ao Poder Judiciário como sendo um elemento de democracia e
um exercício de cidadania. É certo que as Defensorias Públicas,
dentro da Constituição de 1988, foram regularizadas em todos
os Estados e uma coisa, pasmem, São Paulo, um megaestado
em tudo, no entanto ainda não tem Defensoria Pública.

As Defensorias Públicas daqui de Pernambuco foram
formalizadas no governo de Miguel Arraes, mas sempre com
aquele vício de origem. Vai se fazer um concurso, etc., etc.,
aproveitaram-se todas aquelas pessoas que exerciam a função
de assistente judiciário e, sem nenhum concurso, foram admiti-
das como defensores públicos. Na capital, menos mau, mas
no interior fica sempre essa crítica, eram aquelas pessoas
ligadas aos prefeitos, têm “x” tempo, o critério foi esse: têm
“x” tempo de exercício? Têm. Pronto, vai ser defensor. Moral
da história: a Defensoria Pública, há dez anos está estagnada,
é uma Defensoria Pública que aqui – sem nenhum preconceito
de idade com ninguém – os defensores mais novos são todos
cinqüentenários, os outros perto da aposentadoria compul-
sória ou esperando por ela. Obviamente, a luta deles – isso
não é uma falha deles, mas é uma necessidade natural deles –
é praticamente por estar lá, porque sabem que mesmo que se
estruture a Defensoria Pública, eles não teriam como mudar
toda uma consciência de exercício de filosofia de trabalho.
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Só se tem uma forma, é a promoção de um concurso
que aumente, em nível estadual, o quadro de defensores
públicos do Estado e trazer, inclusive, pessoas novas, etc. Essa
posição, inclusive, foi defendida por mim na Assembléia Legis-
lativa, numa audiência pública quando a Defensoria Pública
recebeu o apoio de diversos parlamentares. Um fato curioso,
nessa audiência pública – curioso para mim, para o senhor
não  foi que estavam lá o presidente da comissão , o deputado
Roberto Leandro, e mais seis ou sete deputados. Sentaram à
mesa, olharam nossos trabalhos e cada um dos deputados fez
seu discurso de defesa e foi embora, ficou só o deputado Roberto
Leandro por ser – não quer dizer por isso –, coincidentemente,
o presidente da comissão.

E quando os trabalhos realmente iniciaram, não tinha
mais nenhum deputado para ouvir o reclame. Outra coisa,
se a Defensoria Pública é dirigida para a sociedade mais
carente, não tinha nenhum representante da sociedade
carente, e foi esse o comentário que eu fiz. O que me deixa
curioso é que para um evento desse tipo não se trouxeram
líderes comunitários, pessoas realmente que cheguem aqui
e digam: “Olhe, minha necessidade é isso, eu é que sinto na
carne o que é a ausência de Defensorias Públicas”. Eu quero
chegar ao seguinte: sem que haja nenhuma incompatibilidade
de função ou qualquer tipo de confronto, esse espaço que o
Estado não quer ocupar, fortalecendo a Defensoria Pública,
o Município poderia muito bem ocupar, fortalecendo esse
Núcleo de Assistência Judiciária. E aqui a gente faz esse
apelo, pois, lamentavelmente, ao invés desses núcleos
estarem sendo fortalecidos, estão sendo desativados. E aí
eu lhe digo como um argumento de convencimento, de que
em vara de família temos, aqui, seis para os que podem
pagar, seis para os que não podem pagar, talvez porque seja
assim eqüitativa, talvez porque família todo mundo tem, de
uma forma ou de outra.

Nas varas cíveis, talvez porque os problemas cíveis já
não sejam tão iguais, os que têm mais, têm mais problemas do
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que os que têm menos, nós temos, entre 34 varas cíveis, só 4
são privativas da Assistência Judiciária. Primeiro absurdo: essa
privaticidade, na verdade, se constitui em segregação social.
Na hora em que eu digo: “Você é pobre, você vai ter que ir para
aquela vara”, isso é segregação social. Segundo: e isso me parece
mais forte, é que existe um discurso, ideologicamente falso na
sua origem, em que se diz que essas varas são necessárias para
privilegiar os pobres que teriam uma vara específica para eles
defenderem seus direitos. Na verdade, o discurso é inverso, ela
não privilegia o pobre, ela segrega o pobre e privilegia quem?
Aquele que pode pagar e que não quer pagar, porque na verdade
essas varas de assistência judiciária, hoje em dia – e eu observo
muito isso – estão servindo, nada mais, nada menos, de sone-
gação formal de pagamento de custas judiciais.

O pobre que procura a Defensoria, e ouvimos esse
depoimento, muitas vezes, ele tem que chegar lá às 5h da manhã
para receber uma ficha e ser atendido por um defensor público,
para marcar uma audiência, enfim, para depois de todo esse
trâmite extraprocessual ter ação ajuizada. Ele não tem, na família,
um parente advogado, não é só ele que é pobre, é a família dele
que é pobre, não é só a família dele que é pobre, é a comunidade
dele que é pobre. Então ele é pobre, não é individualmente, ele
é pobre dentro de todo um contexto em que ele vive. Ele não
tem um parente advogado, ele não tem um amigo advogado e,
muito menos, tem acesso a escritório de advogados. Então, por
conta disso, ele tem que seguir essa via-crúcis.

Ao lado dele, existe um cidadão que se mune de uma
declaração e diz: “Não tenho condições de pagar as custas
judiciais”. Aí vem o formalismo da lei, basta que você diga que
é pobre. Agora, eu lhe mostro que essas pessoas são defendidas,
muitos delas, por grandes escritórios de advocacia daqui do
Recife, sob o argumento de que estão fazendo uma caridade.
Na verdade não é caridade coisíssima nenhuma, eles recebem
honorários e o benefício da assistência judiciária, que inclui
não pagamento das custas e o não pagamento de honorário de
advogados, aí porque o advogado seria o advogado do Estado.
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Isso funciona com referência ao não pagamento das custas, daí
porque eu digo que é uma sonegação formal de pagamento de
custas processuais.

E pasmem! Tem uma jurisprudência no Rio Grande do
Sul que permite a uma pessoa jurídica, uma empresa, em
situação difícil, demandar na Justiça e não pagar as custas.
Quando se for interpretar a lei como se gosta de interpretar ao
pé da letra, aí se diz assim: “Os benefícios da gratuidade da
Justiça seriam para aquele que não pode pagar as custas sem
prejuízo de sua sustentação pessoal, é uma interpretação bastante
extensiva para se permitir isso. Eu tenho o caso de um rapaz que
bateu com o automóvel Corola 2004, mas ele pediu o benefício
da assistência judiciária gratuita porque ele disse que estava
passando dificuldade. Nunca vi  nenhum pobre andando de
Corola por aí,  pelo menos que eu saiba.

Muitas vezes chega lá um outro, discutindo com uma
empresa de cartão de crédito, e quando você vai ver a conta,
tem pagamento de gasolina, bons restaurantes, etc, etc. Mas,
consta lá nas custas: “Sou pobre”. Então, esse é o argumento
que me parece bastante forte porque, entre aspas, os privilégios
que diz que o pobre tem bastantes varas de assistência
judiciária, na verdade não é para o pobre; o pobre tem é
prejuízo porque ele fica com a sua pretensão afunilada em três
varas, quando os outros têm trinta. Se alguém é privilegiado é
o cidadão que, mesmo eventualmente passando por neces-
sidade financeira – ter perdido o emprego por uma razão qual-
quer – mas vive em um contexto social que não é de pobreza.
Não quero dizer com isso que só o pobre miserável precisa de
assistência judiciária, eu, inclusive, defendo que o Poder Judi-
ciário deveria ser gratuito,  não deveria existir pagamento de
custas, deveria ser tal qual um hospital público, uma escola
pública, deveria estar ali, com toda sua estrutura, num amparo
para atender gratuitamente.

Eu acho que assim você teria democracia e acesso ao
Judiciário, mas como isso não acontece, volto a dizer que a
gente está fazendo, aqui, mais um apelo, o Município tentar
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preencher essa lacuna. Ao invés desses núcleos serem desa-
tivados, muito pelo contrário, que eles sejam fortalecidos e
até aumentados para que se chegue mais perto das comu-
nidades. Afinal de contas, estamos em um governo municipal
dito popular,  voltado para o povo, com o lema: “Cuidar do
povo, cuidar das pessoas é a nossa missão”. Então, fica aqui
esse apelo com esse argumento que acho bastante interessante.
Obrigado!

Juiz Clicério Bezerra e Silva
– Diretor Social da AMEPE –

Minha intervenção vai ser bastante rápida. Eu queria
apenas acrescentar à apresentação de Carlos Magno que eu
acho muito importante receber uma pessoa como Josenildo, a
uma pessoa forjada no movimento popular, um legítimo repre-
sentante das classes populares. É importante que a gente faça
um registro sobre a sua trajetória política.

Eu me sinto muito à vontade, porque, como Carlão,
conheço Josenildo há 20 anos, embora ele possa nem me
conhecer há tanto tempo. Ele sempre foi uma figura envolvida
com a ala progressista da Igreja Católica, sempre contou com
a minha admiração. Depois ele atuou como líder sindical, no
Sindicato dos Servidores Públicos. Teve oportunidade de se
candidatar a vereador, não sei se a deputado estadual, sei que
chegou, em 2000, à suplência, passou um período como secre-
tário adjunto de administração ou secretário de administração,
não me recordo bem. Depois chegou a assumir o mandato,
acho que por dois anos, e teve numa eleição  que considero a
mais importante de todas sem nenhum demérito aos que
estavam disputando uma cadeira na Câmara este ano. Por que
eu considero? Porque, como eu disse, Josenildo é uma pessoa
que veio das camadas populares, uma pessoa sem recursos,
sem dispor do poder econômico para dar sustentação à
candidatura, e sabemos que, por mais conscientização que ele
faça com relação ao eleitorado dele, é um eleitorado,
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infelizmente, ainda fisiológico, um eleitorado que oscila de
acordo com suas necessidades individuais.

Falo isso para mostrar, não só essa trajetória política,
mas como é importante a opinião dele com relação ao Judiciário,
porque representa nitidamente o que pensa o cidadão comum.
Com relação a esse pensamento de Josenildo, o que ele externou,
concordo plenamente. Você falou: “São defeitos bastante
visíveis”. Tanto é que no início eu estava brincando, eu disse
para Josenildo: “Ouvir falar sobre defeitos é muito fácil”.

Não tenha nenhum receio do que você vai dizer, porque
os defeitos que você enumerou, aqui, já temos consciência deles.
Agora, em alguns casos, discordo da origem, porque a gente
generaliza, a gente vê as atribuições da polícia, as atribuições
do próprio Legislativo. E a gente coloca isso tudo como se
formassem um todo, o Judiciário, e na verdade cada um tem
suas atribuições. As limitações impostas pela lei é a mesma lei
elaborada pelo Poder Legislativo; isso mostra a participação
direta do Legislativo nessa nossa limitação.

Com relação à abordagem geral de Carlos Magno e de
Eudes, foi espetacular, sempre fico muito atento ao que eles
falam, não só por serem amigos meus, mas por representarem
muito o que eu penso. Infelizmente  não tenho o dom da oratória,
o dom da eloqüência que eles possuem, mas eles retratam
fielmente o que penso. Essa questão de transparência é muito
importante, é exatamente para tornar o Judiciário mais próximo
da população. Quando se fala mais próximo, quem teve atuação,
antes de ser magistrado, no movimento popular, nessas
associações de bairro, sabe como é importante a presença do
juiz na própria comunidade.

Tenho exemplo disso quando realizo os casamentos
comunitários. A figura do juiz na comunidade, mesmo sendo
para realizar um casamento, é muito importante. Muita gente
critica, o juiz poderia aproveitar esse momento e ter um ganho
institucional, mostrando o que o juiz pode fazer. Mas se a
gente for ver, o casamento é, também, uma das partes da
cidadania, porque é comum – quem trabalha em vara de

$PHSH��SPG �������������������

3UHWR



43

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  6  –   p.  1–50  –  abr.   2005

família presencia muito isso – acontecer da pessoa conviver
com outro 20, 30 anos, e para ela conseguir a pensão por
morte junto ao órgão previdenciário como dependente, por
ser companheira, passam-se muitas vezes anos. Sendo casado,
basta comprovar através da certidão de casamento, você tem
garantido ali um direito constitucional, que é a pensão por
morte.

Essa questão da aproximação a gente pode fazer. Tenho
certeza que Josenildo pode dar sua colaboração através dessas
audiências públicas. Espero que não seja como Eudes retratou
que um vereador venha, fale e saia. Essas audiências poderiam
ser feitas na própria comunidade:  quando acabo de celebrar
os casamentos, não vou embora,  fico lá conversando. O
pessoal tem o maior interesse em dialogar com o juiz, tirar
suas dúvidas. Uma coisa que você falou aqui, achei
interessante, é a forma que o povo tem de cobrar alguma
coisa do judiciário. Não vou dizer que é a maneira correta,
mas a gente pode ver que existe também a manifestação da
elite, do pessoal que tem mais condições, mais poder
econômico. Como a população mais pobre não tem essa
possibilidade, então faz essas manifestações de ruas, faz essas
passeatas, essas caminhadas; enquanto a população que tem
melhor poder econômico se utiliza de escritórios, inclusive
escritórios de advocacia especializados em lobby para ver
seus interesses atendidos pelo Tribunal.

Muitas vezes a gente sabe que isso influi, de certa forma,
até nas decisões desse escritório; mas, no mínimo, eles conse-
guem uma agilidade maior no processo, porque têm acesso ao
desembargador, têm acesso ao juiz. A população da camada
mais sofrida utiliza o mecanismo que está ao seu alcance, que
são as manifestações populares. Outro ponto com que  também
concordo é que hoje não tem mais sentido existirem varas de
assistência judiciária, existiam quando os ofícios eram privados,
então a população carente teria que ser atendida. Como os
ofícios privados não se dispunham a atender gratuitamente,
então o Estado é que teria que atuar nesse campo. Hoje,
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todos são oficializados, não se faz mais Assistência Judiciária
no Estado. Mas, um ponto importante que já foi bem destacado
aqui é a deficiência que temos na Defensoria Pública. Se
acabarmos com a assistência judiciária, como é que teríamos
34 defensores públicos para atuar em cada uma das 34 varas?
Não estou dizendo que sou contra, sou totalmente favorável
a isso, que se acabe a assistência judiciária, mas um ponto
que tem que se pensar é exatamente esse. Não adianta você
só acabar com a assistência judiciária, isso vai trazer o mesmo
problema.  E, por fim, também quero dizer, como já ressaltei
no início, essa iniciativa do Interagindo com a Sociedade,
infelizmente não atrai público, acho que deveria atrair. O
público está bastante resumido, e firmo a mea culpa porque
este é o primeiro Interagindo com a Sociedade de que
participo. Pode ter certeza que não vou deixar mais de
participar.

Espero, Josenildo, que também tenha sido proveitoso
para você, porque além de ter nos transmitido muita coisa,
ser o porta-voz do que a população pensa do Judiciário,
também deu para absorver a forma como funciona de fato o
Judiciário, talvez desconhecida da maioria da população.
Coloco-me à disposição para atuar principalmente nessa
questão da audiência pública, se possível junto à própria
comunidade.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio da AMEPE –

Eu queria fazer uma observação sobre o que Clicério
falou a respeito do quantitativo de defensores necessários para
cada uma das 34 varas, se todas fossem de assistência judiciária.
Sou de vara de Fazenda Pública, antes havia uma divisão de
vara de Fazenda Estadual e vara de Fazenda Municipal, que era
o Município do Recife, e as outras varas, do Estado; e cada
comarca tem a sua vara, atua envolvendo também aquele
município. O que acontecia? Eram duas varas de Fazenda
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Municipal, e aí o Município do Recife só precisava de poucos
procuradores para defender suas causas, porque as causas eram
concentradas em duas varas.

Quando se mudou essa competência e as varas foram
modificadas para vara de Fazenda Pública, o que aconteceu?
Cada vara de Fazenda Pública cuidava das questões envol-
vendo Estado e governo do Município. Passaram a ser oito
varas, então. E aí o Município teve dificuldade, antes ele
concentrava procuradores em duas varas, passou a necessitar
de procurador para oito, porque tinha dia em que tinha
audiência com o Município em todas elas. Houve essa dificul-
dade, mas se resolveu porque havia um interesse político de
defender o Município.

Nesse caso específico que Clicério trouxe para nós, é
questão apenas de interesse político.

Juiz Eudes dos Prazeres França
– Diretor da CAMPE –

Usando um linguajar bem simples, eu não posso
deixar de arrumar minha casa porque a casa do outro não é
arrumada.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio da AMEPE –

Exatamente. Por que não 34 varas de assistência
judiciária? Deveria ter mais defensor público.

Juiz Clicério Bezerra e Silva
– Diretor Social da AMEPE –

Mas não é para ser visto como um obstáculo à transfor-
mação. Apenas você tem que pensar também nessa possibilidade,
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porque não adianta todas atenderem assistência judiciária se
não temos um número suficiente de defensores. Seria um
obstáculo, mas é uma coisa a se pensar.

Juiz Edvaldo José Palmeira
– Diretor de Finanças e Patrimônio da AMEPE –

Retorno a palavra agora ao palestrante de hoje para
fazer suas observações a respeito das nossas intervenções.

Josenildo Sinésio
– Presidente da Câmara Municipal do Recife –

Com relação a essa questão da linguagem, ela é
interessante. Todo quadrimestre, pela Lei de Responsabilidade
Fiscal, tanto a Câmara como a Prefeitura têm que prestar conta à
sociedade, através de uma audiência pública. Quando assumi a
presidência da Câmara, em janeiro deste ano, eu me comprometi
a fazer  propaganda das audiências públicas para que a população
pudesse participar.

Acontece que não me sinto muito à vontade de convidar
o povo a participar dessa audiência. É uma audiência impor-
tantíssima na qual se presta conta do que se gastou, onde se
aplicaram os recursos públicos, onde a Câmara gastou. Acontece
que a linguagem tributária é tão difícil que se você chamar o
cidadão comum ele não vai entender. Evidentemente que só
não fala o português quem não quer, agora, numa audiência
tributária, realmente é muito difícil.

Precisamos ter muito cuidado para que todo mundo
entenda o que se quer falar ao se dirigir à população. Às vezes
a gente vai aprendendo certos conceitos, certas palavras difíceis
e quando eu vou fazer uma análise de conjuntura, a primeira
coisa que a pessoa diz é: “Olhe, cuidado com aquelas palavras,
ao dizer tem que explicar”. É importante explicar o sentido,
para que as pessoas saibam do que estão falando. Eu fiz essas
colocações com relação ao Poder Judiciário, porque realmente
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os senhores trabalham em cima de uma legislação feita pelo
legislador. Na concepção do Estado brasileiro, o Legislativo é
um poder totalmente distante da população, e olhe que ele é
eleito diretamente pelo voto do povo.

Mas ele não admite que o povo intervenha, ele não gosta
que o povo tenha acesso a ele; ele tem acesso ao povo, mas o
povo, ao contrário, não tem. Mas a gente está na mesma luta,
uma luta no sentido de que a população brasileira aos poucos
vá se dando conta de que, quando ela elege alguém, tem que
entender que aquela pessoa vai interferir direto na vida dela, de
sua família, de seus filhos, que a linguagem jurídica, elaborada
pelo legislador, faz parte de uma sociedade elitizada.

Agora concordo também com Dr. Carlos de que a
Constituição de 88 teve as mãos de muita gente deste país.
Quando se abre para a população – até essa saiu, eu não diria
perfeita, mas nosso trabalho sempre é buscar a perfeição – veja
como se deu um salto de qualidade bastante positivo. Eu tenho
hoje clareza que o Poder Legislativo – às vezes eu sou radical e
depois termino voltando atrás, até me contradizendo – mas o
Poder Legislativo não foi feito para ajudar o povo. O papel dele
é esse, mas se você olhar o que acontece nos bastidores, se a
gente for a Brasília, dispensa comentários.

Hoje estamos num momento de cortar as gorduras. Eu,
perante minha fé em Jesus, toda vez que é para colocar uma
coisa, eu perco a noite de sono. Nunca precisei tomar nenhum
remédio para dormir. Depois que assumi a Câmara, eu disse:
Doutor, é o jeito! Pelo menos para aquela noite difícil.

Nem tudo você pode. Você é contra, mas você tem que
fazer o jogo de cintura, senão não governa. Essa para mim é a
grande contradição, mas a responsabilidade está nas mãos da
população que, no decorrer dos anos, vem se transformando.
Tem também a renovação do Poder Judiciário. A presença dos
senhores aqui, por exemplo, essa forma de pensar o Poder
Judiciário, essa vontade de ajudar a população, essa vontade de
acertar, é muito importante. Não quero ser contra os que já
estão com uma certa idade, mas eu tenho uma esperança na
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relaboração, com essas idéias que os senhores têm, no sentido
de que vai mudando aos poucos. Eu espero que o Poder de que
faço parte mude, que ele não tenha medo de ouvir a população,
que ele não tenha medo de ouvir aquele que o elegeu.

Outra questão que foi colocada aqui é a conquista da
confiança. Eu acho que é isso que se precisa. O respeito vem
pela imposição, o respeito não vem de forma natural. Por isso
eu dei o exemplo do pai, o Dr. Edvaldo falou muito bem da
história. É preciso a gente trabalhar essa conquista da confiança,
os poderes de uma maneira geral, sobretudo o Poder Judiciário,
que está mais afastado da população.

O político – nem todos, mas uma parte – está sempre na
comunidade, sempre está escutando. Mas o Poder Judiciário,
por exemplo, tem que conquistar, e eu acho que vem con-
quistando por iniciativa como essa e outras tantas que eu acredito
que estejam acontecendo em nível federal. Depois que você
tem o povo como seu aliado, ninguém segura mais.

Teve uma audiência com o promotor, lá na comunidade,
e como a população se sentiu bem, até porque também há uma
carência muito grande, uma carência afetiva. As pessoas gostam
de ser cortejadas, afagadas. Elas se sentem desprotegidas. Um
dia desses, um senhor de 60 anos, recebido pelos meus
assessores que estão para me ajudar, porque se assim não for eu
não tenho condições de dar conta, ele disse: “Mas eu queria
ouvir o senhor”. E por traz daquele “ouvir o senhor”, estava essa
questão.

As pessoas gostam que o político esteja lá, o promotor
público, imagine se o juiz, e imagine se o desembargador tivesse
essa vontade de ir até a população? Esse é mais difícil, mas a
gente tem uma esperança muito grande. Deus disse: “Nada é
impossível naquele que crê”.
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Juiz Eudes dos Prazeres França
– Diretor da CAMPE –

Deixa eu dar um dado sobre isso. Na época que eu
estava no exercício da propaganda eleitoral, fui a um programa
e teve a participação de uma banda do Alto Zé do Pinho.

Eu me coloquei à disposição deles para ir à comunidade
do Alto Zé do Pinho para falar sobre o processo eleitoral. Eles
não acreditaram. Quando terminou o programa, eles disseram:
“O senhor está falando sério?”

Eles não acreditaram, pensaram que era brincadeira, que
jamais um juiz iria se oferecer para ir à comunidade do Alto Zé
do Pinho.

Josenildo Sinésio
– Presidente da Câmara Municipal do Recife –

Mas a questão da transparência, a questão da
confiança, é difícil, porque não é fácil quebrar tabus, quebrar
toda essa tradição que vem de hierarquia, de comportamento
que tem que ser mudado. Isso tudo é um caminho, mas tudo
está para ser reconstruído. Mas existe um sinal de esperança
muito grande. Essa questão do nepotismo é uma praga que
está presente em todos os poderes, principalmente no nosso.
Não precisa nem ir mais além, é um negócio muito sério,
emprega-se a família inteira e aí fica muito difícil de você
realmente ter transparência, de explicar para a população.

E o Poder Legislativo é mestre em fazer isso. A questão
da Defensoria Pública, esse problema da Justiça Cidadã, eu
vou levar ao prefeito João Paulo e, quem sabe, se for possível
a gente faz uma reunião conjunta com o prefeito no sentido de
discutir essa questão. Vou levar também para a Câmara, para
que nossos pares possam assumir isso como pleito. E aí a gente
pode, depois, interagir no sentido de qual passo podemos dar
conjuntamente. Ao mesmo tempo quero agradecer pela oportu-
nidade e dizer que estou à disposição para a gente ir trabalhan-
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do nesse caminho da luta sempre, permanente, insistente,
resistente, perseverante, porque o mundo é dos ousados, dos
que persistem, do contrário a gente não chega em lugar nenhum.

Haverá momentos que um desembargador irá a uma
comunidade; talvez não estejamos mais aqui, não tem problema!
A História registrará nossa luta. Muito Obrigado!

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Eu gostaria de agradecer a contribuição riquíssima que
Josenildo nos traz nesta oportunidade. E para encerrar, gostaria
apenas de lembrar Graciliano Ramos, numa passagem de Vidas
Secas, onde o vaqueiro Fabiano diz que teve uma penosa
sensação: “Sempre que os homens sabidos lhe diziam palavras
difíceis, ele saía logrado”.
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